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PREFÁCIO


			O presente livro, trazido ao público por Juliana Pasini, é produto de um esforço coletivo que se inicia na sua experiência como pesquisadora no Observatório da Educação Núcleo em Rede, coordenado pela Professora Flávia Werle. Nessa oportunidade nos dedicamos a uma profunda compreensão teórica, metodológica e das nuances políticas que perpassam a avaliação em larga escala no Brasil e na América Latina. Naquela experiência e na sua formação no mestrado em educação da Unioeste estão alicerçadas as bases fundamentais do excelente estudo que nos é apresentado.


			A pesquisadora, ao buscar a repercussão das avaliações em larga escala no ambiente das práticas escolares, percorre um caminho que parece esquecido pelos formuladores de políticas públicas em larga escala, ou seja, que essas mesmas políticas impactam no interior da escola, na sala de aula, na prática pedagógica do professor e da professora e, evidentemente, nos seus processos de formação profissional. Só esse viés em destaque já qualificaria o trabalho da Juliana como uma leitura obrigatória no campo educacional.


			Mas a autora também se preocupou em nos mostrar esse impacto nas práticas escolares a partir de um acuradíssimo estudo empírico em cinco municípios de pequeno porte no estado do Paraná, evidenciando, muito mais que propostas pedagógicas, alinhamento alienado de governantes locais impondo nas redes de ensino os conhecidos conceitos da competitividade e da performatividade, deixando claro práticas de gerenciamento local com forte regulação na perspectiva de políticas meritocráticas.


			A literatura, tanto no campo das políticas educacionais quanto no espaço das discussões acerca dos impactos dessas práticas regulatórias no trabalho pedagógico e na subjetividade do professor e da professora, vem insistentemente mostrando as consequências tanto para a escola como para o sujeito que trabalha na escola, bem como para o público que frequenta as salas de aulas.


			Fica claro no trabalho da Juliana as fortes influências, desde o âmbito federal ao local, muitas vezes sem a devida atenção às características das redes escolares municipais, notadamente as de pequeno porte.


			A estrutura do presente livro nos mostra quatro capítulos devidamente articulados por consistente arcabouço teórico e metodológico, deixando claro ao leitor, desde as páginas iniciais, o lugar de onde a pesquisadora olha e reflete sobre o empírico por ela destacado para investigação. É visível sua preocupação em mostrar que o conjunto conceitual que “invade” o cenário educacional nacional tem sua origem nas articulações e consensos produzidos pelos organismos internacionais liderados pelo BIRD e agências reguladoras e propositoras de políticas para a educação.


			No que se refere ao estudo empírico propriamente dito, a autora revela concepções e entendimentos locais acerca da avaliação e da avaliação em larga escala, mostrando um esforço dos profissionais da educação em compreender e tentar explicitar suas formas de assimilação do que não foi elaborado no local, mas imposto ao local.


			Trata-se de importante pesquisa produzida sob criteriosa orientação acadêmica, o que denota a consistência teórico-conceitual e metodológica que se espera de uma pesquisa de doutoramento. Certamente contribuirá com os demais pesquisadores desse complexo campo de estudo, que coletivamente buscam desvendar os meandros e os fios que tecem e constituem o debate nacional e internacional em torno das políticas públicas de avaliação em larga escala. Texto importante para leitura e discussão nos espaços escolares e universitários e, sem dúvida, oxalá seja lido pelos formuladores de políticas públicas no Brasil.


			Uma honra pessoal e profissional prefaciar a obra de Juliana Pasini. Professora dedicada à educação das crianças e à formação de professores e professoras no Estado do Paraná com muita sabedoria, experiência e compromisso com a educação.


			João Jorge Correa


			Pós-doutor em Educação pela Unisinos. Formação em Psicanálise na Escola Paulista de Psicanálise (SP), pesquisador vinculado ao Instituto Sandor Ferenczi. Professor associado no Colegiado de Pedagogia da Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste, Campus Universitário de Foz do Iguaçu. Graduação em Pedagogia na UFMG, mestrado em Educação na Unicamp, doutorado em Educação pela Unesp, Campus de Marília. 


			





APRESENTAÇÃO


			O foco desta pesquisa é o modo como as avaliações em larga escala repercutem no contexto da prática, tomando como espaço empírico cinco municípios de pequeno porte (com até 10 mil habitantes) do estado do Paraná. 


			A abordagem teórico-metodológica considera que as políticas se desenvolvem em contextos de disputas contemplando arenas, lugares e grupos de interesses. Nesta pesquisa o contexto de influência caracteriza-se pelo histórico da implementação das políticas de avaliação em âmbito federal e estadual e o contexto da prática, pela pesquisa com foco em ações desenvolvidas em âmbito escolar. 


			A investigação teve como foco principal analisar a relação entre as políticas de avaliação em larga escala e as desenvolvidas em municípios de pequeno porte, a fim de identificar como repercutem no contexto da prática escolar; além de levantar os indicadores sociais e educacionais de cada município da pesquisa, no período de 2005 a 2013; descrever as estratégias da gestão escolar e as implicações para o contexto da prática; identificar as políticas educacionais desenvolvidas em âmbito municipal, a fim de promover melhorias no Ideb, no período de 2005 a 2013, e compreender como as políticas em nível federal e estadual repercutem nas políticas municipais. 


			A coleta de dados desenvolveu-se com foco em ações produzidas em âmbito escolar, mediante entrevistas (25) com diretores, coordenadores pedagógicos e professores, de escolas que participaram de, pelo menos, um dos ciclos da Prova Brasil, no período de 2005 a 2013. Utilizou-se o NVivo 11 para análise e organização do material obtido nas entrevistas. 


			Como resultados, a pesquisa aponta fragilidades nas estatísticas quando apresentadas como fotografia da realidade educacional, o que acontece quando as redes e a sociedade tratam o Ideb como único ou principal instrumento para indicar a qualidade da educação, desconsiderando as especificidades de cada local e homogeneizando as características socioeconômicas, culturais e educacionais. Revela ainda que, mesmo em municípios de pequeno porte, a performatividade e o gerencialismo permeiam o contexto da prática, envolvendo ações relacionadas ao atendimento das especificidades das avaliações em larga escala. Entretanto há resistência dos profissionais para que esses princípios não sejam determinantes da prática pedagógica escolar. Verifica-se grande preocupação com a aprendizagem dos alunos, desenvolvimento de projetos e atividades de contra turno, embora os resultados das avaliações em larga escala não sejam ignorados.
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INTRODUÇÃO


			Considerando a amplitude dos processos de avaliação no sistema educacional brasileiro, bem como o seu alcance perante as diversas instâncias do estado responsáveis pelos diferentes níveis e modalidades de ensino, a presente pesquisa tem como finalidade discutir as relações entre as políticas de avaliação em larga escala e contexto da prática em municípios de pequeno porte do estado do Paraná (2005-2013). Para o desenvolvimento do estudo, incluindo o levantamento do referencial teórico que embasou esta pesquisa, recorre-se às percepções dos profissionais das escolas pesquisadas, a fim de buscar responder às seguintes questões: Como os resultados das avaliações em larga escala repercutem no contexto da prática escolar, nos municípios de pequeno porte? Quais as ações, desenvolvidas em âmbito escolar, que resultaram em avanços positivos no IDEB?


			O estudo parte de aspectos legais referentes ao histórico da criação dos programas de avaliação em larga escala, buscando compreender como os municípios e escolas se apropriam dele, na condição de norteadores das ações desenvolvidas no cotidiano escolar. A dimensão empírica envolveu pesquisa de campo, no âmbito da gestão escolar, por meio de roteiro de entrevista. As entrevistas ocorreram em seis escolas, situadas em cinco municípios de pequeno porte, com os diretores, coordenadores pedagógicos e professores que participaram de, no mínimo, um ciclo do IDEB, e/ou trabalham com as turmas de 5º ano do Ensino Fundamental. As entrevistas propiciaram identificar como os municípios articulam suas práticas de gestão e como as escolas se organizam, a partir das avaliações em larga escala. 


			A motivação pela temática é decorrente da minha experiência profissional e da participação em grupos de estudo, em especial a participação no projeto em rede Observatório da Educação, intitulado “Indicadores de Qualidade e Gestão Democrática”, vinculado aos projetos Observatório da Educação 146/2011 e 44/2010, com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento e Pesquisa de Nível Superior (CAPES).


			A pesquisa tem como objetivo geral analisar a relação entre as políticas de avaliação em larga escala e as políticas desenvolvidas nos municípios de pequeno porte, a fim de identificar como repercutem no contexto da prática escolar. Esse objetivo se desdobra nos seguintes objetivos específicos: (a) levantar os indicadores sociais e educacionais de cada município da pesquisa, no período de 2005 a 2013; (b) descrever as estratégias da gestão escolar e as implicações para o contexto da prática; (c) identificar as políticas educacionais desenvolvidas em âmbito municipal, a fim de promover melhorias no IDEB no período de 2005 a 2013; e (d) compreender como as políticas em nível federal e estadual repercutem nas políticas municipais. 


			O debate que se forma em torno das políticas desenvolvidas nos municípios de pequeno porte e sua relação com as avaliações em larga escala tem o intuito de contribuir para o campo específico das políticas públicas, no contexto das práticas de gestão municipal e escolar. A análise das políticas municipais requer considerar, segundo Soligo (2013), múltiplos aspectos, dentre eles: estrutura; contexto econômico, político e social, sendo este o espaço onde as políticas são reformuladas. As políticas públicas, segundo Barroso (2007), possuem marcas interpretativas, de interesses e poderes contextuais e locais, advindas da atuação ativa dos profissionais que atuam nos diferentes contextos. Assim, compreende-se que as políticas públicas municipais, dentre as diferentes instâncias, produzem resultados ou mudanças no contexto das práticas educacionais. 


			Ressalta-se a importância de realizar a pesquisa nos municípios de pequeno porte, visto que estes compõem 68,98% dos municípios brasileiros e 76,94% dos municípios do estado do Paraná. O levantamento do referencial teórico apontou a escassez de pesquisas realizadas em municípios pequenos; investigações relacionadas ao tema, geralmente, priorizam grandes centros urbanos. 


			As mudanças decorrentes da década de 1990, somadas à intensa crise fiscal e financeira, correspondem a uma reconfiguração do poder e do papel do Estado, estreitamente relacionada aos interesses neoliberais. O neoliberalismo é marcado pela incessante busca por produtividade, competitividade e lucratividade, com objetivo de abarcar não apenas mercados nacionais, mas também regionais e mundiais. O neoliberalismo se desenvolve por meio de estratégias de mercado, por um consenso de que o desenvolvimento e a qualidade de atendimento só serão bem executados se houver parceria com a empresa privada para atender os diferentes setores, como educação, saúde e outros.


			Sobretudo, após a década de 1990, o Estado passa por nova reconfiguração, materializada por meio de legislação, financiamento de programas governamentais e uma série de ações não governamentais que envolveram a participação em fóruns, a exploração da mídia para iniciativas educacionais, dentre outras, que foram marcadas pela participação e pela orientação dos organismos internacionais. Essa reconfiguração do Estado passa a articular as reformas educacionais e da avaliação, a partir do eixo estruturante das políticas educacionais. 


			Os debates acerca do que seja qualidade da educação, a partir da década de 1990, estão associados aos resultados nas avaliações em larga escala, especialmente após a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, e, posteriormente, com a Prova Brasil, em 2005, e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, em 2007. 


			Ao longo da década de 1990 e do início do século XXI, foram, progressivamente, consolidando-se as políticas de avaliação, com base na justificativa da melhoria de sua qualidade. Surgiu, nesse contexto, uma mudança significativa no acompanhamento da aprendizagem dos alunos. Assim, os professores passaram a rever os conteúdos e as metodologias com base nas avaliações em larga escala, e, em muitos sistemas de ensino, os gestores passaram a ter o controle dos resultados como tarefa principal. Esse deslocamento do foco de atuação do gesto,da gestão democrática, da aprendizagem dos alunos, das relações com a comunidade, de fato favorece o gerencialismo, a competitividade e a performatividade. Tal fato é evidenciado pela fala de vários profissionais da educação entrevistados, pois relatam que existe pressão para o aumento da nota; há indícios de que a nota baixa do IDEB tem impacto na competência do professor, e, em um dos municípios, foi relatado que já houve política punitiva atrelada aos resultados.


			No campo político e teórico, verifica-se grande interesse concernente às políticas avaliativas. Gomes (2005), Soares (2007) e Fontanive (2013) ressaltam a importância de a avaliação ser discutida e apropriada pelas instituições escolares, percebendo as possibilidades de melhorias mediante o uso indicadores educacionais pela comunidade escolar. Segundo Soligo (2013), o IDEB e outros indicadores similares são compostos por informações de natureza distinta; assim, possuem características que os fragilizam, justificando a necessidade de maior aprofundamento acerca da compreensão das origens e condições para obtenção desses dados. Os indicadores e índices sobre a realidade dos municípios e estados brasileiros, por vezes, seguem moldes específicos que não expressam a diversidade social, cultural e econômica de um país como o Brasil.


			Esta obra está dividida em quatro capítulos. O capítulo 1 apresenta o percurso metodológico, incluindo as teses, dissertações, artigos e obras que embasaram teoricamente esta pesquisa. Além disso, aborda a importância da temática, o contexto da pesquisa, os instrumentos para abordagem do contexto da prática e a análise dos dados empíricos. 


			A fundamentação teórica e metodológica da pesquisa é de cunho qualitativo, inspirada no ciclo de políticas de Stephen Ball. As pesquisas qualitativas, como é a proposta desta pesquisa, focam alguns aspectos da realidade local, sem maiores generalizações, ou comparação entre sistemas educacionais de municípios de uma mesma região. 


			O capítulo 2 apresenta as escolhas teóricas metodológicas para conceituar performatividade, gerencialismo, regulação e políticas meritocráticas, pois estas se tornam palavras de ordem após a década de 1990. Esses princípios foram sendo transportados gradativamente para o sistema educacional, pautados nos princípios neoliberais. Desse modo, são evidenciados nas pesquisas sobre a temática da avaliação em larga escala nos grandes centros urbanos, onde são implementadas políticas de prêmio, bônus ou responsabilização pelos resultados. Esse capítulo apresenta conceitos que serão abordados no capítulo 3, que trata das influências dos organismos internacionais na implementação das políticas de avaliação em larga escala no Brasil e no Paraná. 


			O capítulo 3, portanto, discute as políticas de avaliação em larga escala no Brasil e no Estado do Paraná. Busca-se demonstrar a influência dos organismos internacionais na elaboração, implantação e implementação das políticas e programas de avaliação em larga escala em âmbito federal e estadual. Evidencia as ações desenvolvidas especificamente no estado do Paraná, após a criação da Prova Brasil e IDEB, visto que o estado também desenvolveu programas próprios de avaliação em larga escala: Avaliação do Sistema Educacional do Estado do Paraná - AVA e Sistema de Avaliação da Educação Básica do Estado do Paraná - SAEP para as escolas de todo estado, em parceria com organismos internacionais. Por meio do primeiro programa desenvolvido pelo estado do Paraná, o AVA, foram realizadas avaliações também em escolas municipais; o programa perdurou de 1995 a 2002. Já o SAEP foi implementado em 2012 e continua em vigência; no entanto, é implementado apenas nas escolas da rede estadual de ensino. Nenhum dos municípios pesquisados participou das avaliações estaduais, apenas das avaliações em nível federal: Prova Brasil, Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA, e IDEB. 


			O capítulo 4 ainda apresenta as características específicas de cada município quanto: à concepção de avaliação dos profissionais da educação; às ações desenvolvidas no contexto da prática pela gestão da escola e professores; e às ações desenvolvidas pela gestão municipal que resultaram no aumento dos resultados do IDEB, ao longo de cinco ciclos. Minha intenção não foi comparar as redes de ensino, mas ressaltar as ações específicas de cada contexto da prática que contribuíram para o aumento progressivo dos resultados do IDEB. Busca-se identificar como a escola e os profissionais que nela atuam se apropriam dos resultados das avaliações em larga escala, e como fazem uso desses resultados. 


			Apresenta-se também a importância dada ao IDEB pelos municípios de pequeno porte, fator que se constitui em uma política a qual permitiu que esses locais também fossem contemplados pela política nacional. Os municípios de pequeno porte, geralmente, possuem baixos índices socioeconômicos e poucos recursos financeiros e de infraestrutura que possam melhorar a oferta do ensino e da aprendizagem. No entanto, a pesquisa demonstra, no capítulo 4, as ações e os projetos que foram desenvolvidos nesses municípios os quais alavancaram os resultados do IDEB, melhorando significativamente a aprendizagem dos alunos. Evidenciam-se, assim, mudanças no contexto da prática, a partir de atividades que foram incorporadas ao planejamento docente, e à gestão escolar – mais especificamente, aquelas referentes ao atendimento conforme as necessidades dos alunos, para que eles pudessem se desenvolver e aprender de modo significativo.


			Os dados empíricos demonstram que as lógicas de performatividade, gerencialismo e produtividade também estão inseridas no contexto da prática dessas escolas; entretanto, alguns entrevistados evidenciam que há uma constante luta para que esses princípios não sejam transformados em ações pela gestão da escola e do município. Nota-se um esforço para que os alunos e professores da mesma rede de ensino sejam atendidos de maneira semelhante, de modo que tenham acesso às mesmas oportunidades, quais sejam: motivação para conclusão da formação inicial; participação nas formações continuadas; acesso a materiais pedagógicos; acesso e permanência dos estudantes na escola; redução de evasão e repetência; e, por fim, acesso ao conhecimento de modo significativo, para que todos os alunos se apropriem do processo de leitura, interpretação e escrita efetivamente. Os resultados da Prova Brasil e do IDEB não são ignorados pelas instituições escolares e pela gestão municipal, pois, no decorrer do capítulo 5, por meio dos dados empíricos, são identificadas ações voltadas para atender as especificidades das avaliações em larga escala, incluindo monitoramento das atividades docentes, desenvolvimento de apostilas e formações continuadas. 


			Destaca-se a não adesão dos municípios de pequeno porte ao Sistema de Avaliação do Estado do Paraná – SAEP, sendo esse um sistema que oferta dados minuciosos sobre cada escola da rede estadual. Os municípios de pequeno porte da pesquisa desenvolvem ações próprias, com a finalidade de acompanhar o desenvolvimento dos alunos e fazer uso das notas do IDEB. 


			Os municípios com menores notas do IDEB foram contemplados com recursos advindos do governo federal. Esses recursos foram responsáveis pela aquisição de materiais didáticos, jogos, livros de literatura e melhorias de infraestrutura, que contribuíram efetivamente para avanços nos resultados nas avaliações em larga escala, quais sejam, Prova Brasil e IDEB. Contudo, os profissionais entrevistados registram queixa da falta de recursos após a nota do IDEB ter atingido um índice significativo e preocupam-se com a falta de recursos para dar continuidade ao atendimento pedagógico com qualidade e com os recursos materiais necessários. 


			Essa investigação tem o intuito de contribuir, a partir das experiências advindas do campo empírico, com o contexto local; tem em vista, portanto, que os profissionais nesses contextos específicos exercem um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas educacionais. Assim, a investigação busca fornecer subsídios para que as redes municipais possam utilizar os dados e indicadores educacionais para refletir sobre a realidade local, transformando-os em ações significativas no contexto da prática, de modo que possam contribuir efetivamente para emancipação dos sujeitos. Sabe-se que o caminho percorrido é desafiador, visto que esta pesquisa busca evidenciar as marcas de cada contexto local e dos sujeitos envolvidos no contexto da prática, na perspectiva de um sistema mais amplo.


			





1


			AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA E O CONTEXTO DA PESQUISA


			As pesquisas sobre avaliação em larga escala, nos sistemas e redes municipais de ensino no Brasil e no Paraná, vêm privilegiando as capitais e os grandes centros urbanos. Entretanto, grande parte dos municípios brasileiros possui população relativamente pequena, conforme apresenta a tabela 1.


			Tabela 1: Distribuição dos municípios de pequeno porte por classe1 e tamanho populacional no Brasil e Paraná


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Faixa de população (em número de habitantes)
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							Até 5.000


						

							

							5.001 até 10.000


						

							

							10.001 até 20.000


						

							

							

					


					

							

							Brasil 


						

							

							1.243


						

							

							1.216


						

							

							1.383


						

							

							3.842


						

							

							68,98%


						

					


					

							

							Paraná 


						

							

							94


						

							

							106


						

							

							107


						

							

							307


						

							

							76,94%


						

					


				

			


			Fonte: Adaptada de IBGE (2014)


			O IBGE classifica os municípios, de acordo com os dados populacionais, em municípios de pequeno, médio e grande porte, sendo cada uma destas categorias subdividida em classes conforme o tamanho da população. Os municípios de pequeno porte possuem até 20.000 habitantes; municípios de médio porte, localizados na 4ª classe, possuem de 20.001 até 50.000 habitantes; localizados na 5ª classe, possuem população entre 50.001 até 100.000; e municípios de grande porte têm a população entre 100.001 até 900.000 habitantes. Segundo os dados do IBGE (2014, p.11), o Brasil possui um total de 5.570 municípios nos 27 estados; destes, 2.459 possuem população de até 10.000 habitantes, representando 44,15% do total dos municípios do País. Se forem considerados os municípios de até 20.000 habitantes como de pequeno porte, teremos 3.842 municípios distribuídos entre os 27 entes federados, representando 68,98% dos municípios brasileiros. A proporção é similar no Paraná. O estado é composto por 399 municípios, dentre os quais 200 possuem população de até 10.000 habitantes, indicando que 50,12% dos municípios do estado são de pequeno porte. Se considerarmos como municípios de pequeno porte os que possuem até 20.000 habitantes, teremos um total de 307 municípios, representando 76,94% dos municípios do estado (IBGE, 2014).


			Como pesquisas em geral focam em municípios de grande porte e das capitais, a opção tomada nesta obra é por trabalhar com municípios de até 10.000 habitantes que são muito numerosos e distribuídos em todo território nacional. 


			O estado do Paraná tem um montante de 399 cidades, dentre as quais 200 são municípios de pequeno porte. Para a escolha dos casos da pesquisa, foram estabelecidos os seguintes critérios: o primeiro critério estabelecido foi a situação dos municípios quanto ao número de habitantes, apresentado na tabela 2. Compreendem-se aqui, como municípios de pequeno porte, os que possuem até 10 mil habitantes, segundo o Censo do IBGE de 2013. O segundo critério envolveu a seleção de municípios que aumentaram gradativamente a nota do IDEB. Destes, ficaram 71 casos. O terceiro critério correspondeu ao fato de o município ter Conselho Municipal de Educação. Do total de municípios de pequeno porte, apenas 23 possuem Conselho Municipal de Educação. A escolha por municípios que tenham Conselho Municipal de Educação deve-se à dificuldade em contatar as instituições de municípios muito pequenos, entendendo-se que os municípios que estão vinculados aos Conselhos Municipais e às associações dos municípios possuem maior organização no que se refere à publicação de informações e à sistematização das ações desenvolvidas ou em desenvolvimento. O quarto critério foi a escolha da etapa de ensino a ser pesquisada; optou-se por realizar a pesquisa na rede municipal de ensino, ou seja, na primeira etapa do Ensino Fundamental. Utilizaram-se também, para seleção dos municípios, os indicadores sociais (tamanho da população, renda per capta, taxa de analfabetismo), seguindo um padrão de semelhança, visto que há necessidade de também ampliar as informações sobre a realidade social, econômica e educacional desses espaços. Dentre os 200 municípios, apenas cinco atendem a todos os critérios estabelecidos, e apenas um possui duas escolas que atendem a todos os requisitos. Os outros municípios possuem apenas uma escola que participou de todos os ciclos das avaliações em larga escala. 


			A Tabela 2 apresenta os municípios selecionados que possuem até 10.000 habitantes. 


			Tabela 2: Evolução Populacional nos Municípios de Pequeno Porte do Paraná selecionados para pesquisa
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							População


						

					


					

							

							

							2013


						

							

							2011


						

							

							2010


						

							

							2000


						

					


					

							

							Boa Ventura de São Roque 


						

							

							6702


						

							

							6.537


						

							

							6.541


						

							

							6.780


						

					


					

							

							Braganey


						

							

							5799


						

							

							5.700


						

							

							5.735


						

							

							6.191


						

					


					

							

							Figueira


						

							

							8364


						

							

							8.236


						

							

							8.293


						

							

							9.038


						

					


					

							

							Jussara


						

							

							6897


						

							

							6.634


						

							

							6.476


						

							

							6.299


						

					


					

							

							Marilena


						

							

							7100


						

							

							6.866


						

							

							6.817


						

							

							6.756


						

					


				

			


			Fonte: IPARDES (2013)


			Após a definição dos municípios, foram pesquisadas e definidas as escolas em que a pesquisa de campo foi realizada. Os municípios de pequeno porte, em geral, possuem até 10 escolas, o que nos permite alcançar nosso objetivo –identificar as ações desenvolvidas, no que se refere às políticas de avaliação em larga escala, verificando como estas repercutem no contexto da prática.Não é demais relembrar um trecho de Ball, que sugere que, em cada um dos municípios, serão encontradas diferentes formas de apropriação das políticas, em específico de avaliação em larga escala: 


			Políticas serão interpretadas diferentemente uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e interesses são diversos. A questão é que os autores dos textos políticos não podem controlar os significados de seus textos. Partes podem ser rejeitadas, selecionadas, ignoradas, deliberadamente mal-entendidas, réplicas podem ser superficiais (BALL, 2001, p.22).


			Fica claro, a partir da contribuição de Ball (2001), que os textos políticos não controlam o significado, pois estes são reinterpretados no contexto da prática, visto que os professores, a escola e a Educação municipal exercem um papel ativo nas políticas educacionais. É notável que as políticas públicas possam adquirir múltiplos significados, principalmente no contexto da prática; assim, a condição de sujeitos ativos que os profissionais da educação assumem repercute diretamente no processo de ampliação e de implementação das políticas, bem como na aceitação ou não dos textos legais. Por esse motivo, afirma-se que os municípios de pequeno porte também desenvolvem micropolíticas, contribuindo com ações que estão diretamente conectadas com o contexto local. A tabela 3 apresenta os resultados do IDEB, referentes aos ciclos de 2005 a 2013, das escolas municipais e estaduais dos municípios pesquisados. 


			Tabela 3: Resultado do IDEB por Etapa do Ensino Fundamental, nos municípios de pequeno porte do Estado do Paraná, 2005-2013
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							Resultados do IDEB Ensino Fundamental Municipal (4ª série/5º. ano)
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							2007
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							2013


						

					


					

							

							Boa Ventura de São Roque 


						

							

							3,6


						

							

							3,9


						

							

							4,3


						

							

							4,4


						

							

							5,4


						

					


					

							

							Braganey


						

							

							4,0


						

							

							4,5


						

							

							4,8


						

							

							4,9


						

							

							5,5


						

					


					

							

							Figueira


						

							

							4,2


						

							

							4,7


						

							

							5,1


						

							

							5,4


						

							

							5,5


						

					


					

							

							Jussara


						

							

							4,5


						

							

							4,8


						

							

							5,9


						

							

							6,0


						

							

							6,1


						

					


					

							

							Marilena


						

							

							4,5


						

							

							5,2


						

							

							5,8


						

							

							6,2


						

							

							6,8


						

					


				

			


			Fonte: INEP (2016)


			Os dados auxiliaram na delimitação da pesquisa para definição da escolha da etapa de ensino que a pesquisa priorizou. Os resultados do IDEB da primeira etapa do Ensino Fundamental I tiveram aumento progressivo da nota. Tal aumento sugere que essas ações de apropriações das políticas têm surtido efeitos positivos, trazendo resultados que, dentre outros, têm se manifestado por meio da nota do IDEB. Entretanto, o ensino fundamental I é responsabilidade da dependência administrativa municipal. Ball (2001, p. 102) considera que 


			[...] a maior parte das políticas é frágil, produtos de acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de complexos de influência, produção, disseminação de textos e, em última análise, recriadas em contexto da prática.


			Ou seja, as políticas públicas, em específico as políticas de avaliações em larga escala, no contexto das práticas educacionais municipais e no interior da escola, podem não ser aceitas em sua totalidade, havendo possibilidade de serem modificadas pelos profissionais da educação. A análise das políticas públicas deve envolver várias facetas e dimensões da política, além das suas implicações, mudanças e impactos que interagem nas diversas interfaces. Nesse sentido, esta pesquisa pode contribuir para uma discussão de políticas públicas voltadas para a instância da educação municipal. A investigação constatou que a política se mostra como um espaço de disputas e ressignificações, o que será demonstrado mais incisivamente pela análise dos dados da pesquisa empírica.


			Esta investigação tem como premissa pensar a política educacional como acessível aos diversos espaços da Educação, não somente nas instâncias governamentais e sistêmicas, mas no interior das escolas, nas redes de ensino e das avaliações. Ozga (2000, p. 21) contribui para esse pressuposto, afirmando que “encarar a política deste modo pode trazer benefícios, porque contribui para um projeto democrático de educação”. Pensar a escola como espaço de reflexão, a partir das práticas educacionais que se fundamentam no contexto, significa dizer que a escola deve ser o espaço onde emergem práticas democráticas que contribuem para construção de políticas educacionais, tendo como base a realidade local.


			Neste contexto, a pesquisa analisa a relação entre as políticas de larga escala e as políticas desenvolvidas nos municípios de pequeno porte, a fim de identificar como repercutem no contexto da prática escolar.


			A tabela 4 apresenta um panorama das escolas da rede de ensino de cada município da pesquisa, destacando aquelas onde foram realizadas as entrevistas e a visita de campo. O levantamento dos dados referentes à participação em todos os ciclos da Prova Brasil permite perceber que muitas escolas não participam de todos os ciclos; um dos motivos está relacionado ao critério de se ter, no mínimo, 20 alunos matriculados na turma a ser avaliada.


			Dos municípios definidos para pesquisa, três possuem apenas uma escola participante de todos os ciclos, e que alcançou progressivos valores no IDEB. Dois dos municípios escolhidos possuem duas escolas que participaram de todos os ciclos; no entanto, em uma das escolas, observam-se oscilações no IDEB. Sendo a oscilação um critério de exclusão dos casos da pesquisa, apenas no município que as duas escolas alcançaram progressivos valores no IDEB será contemplado pela pesquisa. Os dados do resultado do IDEB, referentes a esses municípios, estão apresentados pela tabela a seguir. 


			Tabela 4: Resultado do IDEB por escola, de cada município da pesquisa, no período de 2005 a 2013
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							Boa Ventura de São Roque


						

							

							Escola 1


						

							

							 - 


						

							

							- 


						

							

							5,8
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							Escola 2


						

							

							3,6


						

							

							3,9
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							Escola 3


						

							

							-
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							Escola 4


						

							

							-
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							-


						

					


					

							

							Braganey


						

							

							Escola 1
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							Escola 1
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							-
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							Jussara


						

							

							Escola 1
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							5,9


						

							

							6,0


						

							

							6,1
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							5,9
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							Escola 2
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							6,0


						

							

							6,8


						

					


				

			


			Fonte: INEP (2016)


			Cabe ressaltar que se pretende identificar não apenas os resultados obtidos nas avaliações, mas evidenciar as ações desenvolvidas ao longo de 2005 a 2013, que resultaram na progressiva evolução da nota no IDEB. Também se busca compreender como as políticas de avaliação em larga escala foram incorporadas no contexto da prática. Assim, a pesquisa se delineia em cinco municípios e seis escolas da rede municipal de ensino dos municípios de pequeno porte do estado do Paraná. Nessas instituições, foram realizadas entrevistas com as seguintes perguntas: como as escolas dos municípios selecionados fazem uso dos dados produzidos pela avaliação em larga escala? Quais ações são desenvolvidas com a comunidade escolar, a fim de se compreender o IDEB? As gestões municipal e escolar fornecem subsídios para que os profissionais da educação desenvolvam um trabalho articulado com as avaliações em larga escala? Quais ações são desenvolvidas para atingir médias satisfatórias nas avaliações em larga escala, considerando a média nacional?


			1.1 De quais municípios estamos falando?


			Retomando essas questões de definição do espaço empírico, a pesquisa, desenvolvida em âmbito municipal, embora esteja rearticulada em diferentes níveis, materializa uma face da organização da gestão escolar e da qualidade da educação. 


			A organização da gestão escolar foi apresentada por meio de roteiro de entrevistas realizadas com os diretores, supervisores e professores das escolas dos municípios de pequeno porte, sendo então relacionada com os resultados das avaliações em larga escala, a partir da Prova Brasil e do IDEB. Conforme já referido, a pesquisa focaliza dois contextos, quais sejam: contexto de influência, a partir do histórico das políticas de avaliação em larga escala, sua expansão a todo sistema educacional brasileiro, nas esferas federal, estadual e municipal; e o contexto da prática, a partir da análise do conteúdo das entrevistas realizadas com os profissionais da educação das escolas pesquisadas, dos municípios de pequeno porte do estado do Paraná.


			Os municípios de pequeno porte pesquisados encontram-se em diferentes regiões do Estado do Paraná, conforme Figura 1. 


			

				

					[image: ]

				


			


			Figura 1: Mapa de localização dos municípios de pequeno porte pesquisados no estado do Paraná


			Fonte: PARANÁ – BRASIL (2016)


			A seguir, será apresentada uma breve caracterização de cada município, visto que os dados educacionais são detalhados no capítulo 5, de modo que se busca evitar a repetição de informações. 


			Tabela 5: Síntese dos dados referentes à população, número de escolar e matrículas na rede municipal de ensino


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							População 


						

							

							Número de escolas da rede municipal 


						

							

							Matrículas na rede municipal


						

					


					

							

							Boa Ventura do São Roque


						

							

							6702


						

							

							5


						

							

							478


						

					


					

							

							Braganey


						

							

							5799


						

							

							3


						

							

							404


						

					


					

							

							Figueira 


						

							

							8364


						

							

							6


						

							

							571


						

					


					

							

							Jussara 


						

							

							6897


						

							

							1


						

							

							479


						

					


					

							

							Marilena 


						

							

							7100


						

							

							2


						

							

							540


						

					


				

			


			Fonte: Adaptada de IBGE (2013)


			Os dados apresentados na tabela 5 permitem visualizar rapidamente o contexto educacional de rede de ensino pesquisada. 


			As entrevistas foram realizadas em seis escolas dos cinco municípios apresentados na subseção anterior. Apresentam-se, na tabela 6, informações quantitativas relativas aos profissionais da educação entrevistados em cada município de pequeno porte selecionado para pesquisa. Essa tabela apresenta o número de entrevistados de acordo com a função que ocupam nas escolas dos municípios selecionados.


			Tabela 6: Quantitativo de Profissionais da Educação entrevistados em cada município de pequeno porte
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							Número de entrevistados em cada função
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							Supervisor ou Coordenador Pedagógico


						

							

							Professor (a)


						

					


				

				

					

							

							MUNICÍPIO 1


						

							

							1


						

							

							1


						

							

							2


						

					


					

							

							MUNICÍPIO 2


						

							

							1


						

							

							 -


						

							

							2


						

					


					

							

							MUNICÍPIO 3


						

							

							1


						

							

							-


						

							

							3


						

					


					

							

							MUNICÍPIO 4


						

							

							1


						

							

							2


						

							

							3


						

					


					

							

							MUNICÍPIO 5


						

							

							

							

					


					

							

							Escola 1


						

							

							1


						

							

							1
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							Escola 2


						

							

							1


						

							

							1


						

							

							2


						

					


					

							

							Total de entrevistados em cada setor da escola


						

							

							6


						

							

							5


						

							

							14


						

					


				

			


			Fonte: Entrevistas realizadas nos municípios de pequeno porte do estado do Paraná (2015/2016)


			A pesquisa é composta por 25 entrevistas com os profissionais da educação, sendo: seis diretores, uma coordenadora pedagógica, quatro supervisoras pedagógicas e quatorze professores. Apenas a supervisora do município 2 não quis conceder entrevista, e o município 3, neste momento, não tem profissional nesta função. A diretora, com sobrecarga de trabalho, atende nas atividades referentes à gestão administrativa e pedagógica, além de atuar em sala de aula na ausência do professor.


			O município 3 reorganizou as escolas para o ano de 2016 – realizou-se a entrevista em fevereiro de 2016. A secretária da educação informou que houve a fusão de três escolas pequenas em uma escola maior, sendo que outras também estão passando pelo mesmo processo. Segundo ela, como o número de alunos era reduzido em cada uma das escolas – e, devido a esse número, muitas escolas não participavam dos ciclos da Prova Brasil –, essa foi uma medida que auxiliaria na resolução dessa questão. Por outro lado, os alunos passaram a estudar em local distante de suas residências, e o município passou a ofertar o transporte escolar para estes alunos, já que, anteriormente, a cidade priorizava as crianças que moravam em sítios, ou em outras regiões muito afastadas da escola. 


			A tabela 6 está organizada por município, pois a presente investigação focaliza as ações desenvolvidas em cada um desses contextos; o objetivo não é compará-las, mas identificar as ações realizadas que influenciaram os resultados positivos na avaliação em larga escala. Também é possível identificar, por meio da medida tomada pelo município 3 em realizar a fusão de várias escolas, com objetivo de continuar participando dos ciclos da Prova Brasil, a importância que os municípios de pequeno porte atribuem às avaliações em larga escala.


			Na sequência, apresentam-se as etapas da pesquisa, indicando-se como foi realizada a coleta de dados, os instrumentos utilizados para análise das entrevistas e como será realizada a sua análise, a partir do referencial teórico-metodológico supracitado.


			1.2 ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA DA PESQUISA


			Esta pesquisa adota metodologia qualitativa, com prioridade para as ações desenvolvidas em âmbito escolar, incluindo diretores, coordenadores ou supervisores pedagógicos e professores que participaram de, pelo menos, um dos ciclos da Prova Brasil, no período de 2005 a 2013. 


			A abordagem teórico-metodológica à qual se filia esta pesquisa está inspirada na concepção de ciclo de políticas de Stephen Ball. Segundo Mainardes, Ferreira e Tello (2011, p.157), tal abordagem “[...] pode ser considerada como um método de pesquisa de políticas”. Ball apresenta três contextos principais no ciclo de políticas: o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática, tendo posteriormente acrescentado mais dois contextos: o de resultados/efeitos e o da estratégia política. 


			Os contextos apresentados por Ball não são lineares, nem possuem dimensão temporal; estão intimamente ligados e inter-relacionados: “Cada um deles apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e envolve disputas e embates.” (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011, p.157). 


			O contexto de influência é “onde as políticas são iniciadas e os discursos políticos são construídos. É nesse contexto que grupos de interesse disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado” (MAINARDES, 2006, p.51). Tal contexto pode se apresentar de duas maneiras; a primeira estabelece relação direta entre o fluxo das ideias de redes políticas e sociais, a partir de três eixos: a circulação internacional de ideias; o empréstimo de políticas, que podemos identificar a partir de vários programas que são desenvolvidos nos países mais desenvolvidos, e posteriormente implementados nos menos desenvolvidos ou subdesenvolvidos; e a venda de soluções no mercado político e acadêmico por meio de periódicos, livros, conferências e “performances” por meio dos programas de intercâmbio para divulgação de projetos e venda de soluções. No caso do sistema de avaliação brasileiro, para implementação deste projeto, o MEC estabeleceu parcerias com consultores do Banco Mundial, que assessoraram as primeiras experiências avaliativas no País. Estas experiências surgem na década de 1990, com o atual Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, com o Exame Nacional de Cursos (Provão)2 e o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, que entram em vigor respectivamente em 1996 e 1998 (BONAMINO, 2002, p. 13). A década de 1990 é marcada pelo “aprofundamento das políticas de descentralização administrativa, financeira e pedagógica da educação, um novo aparato legal e uma série de reformas curriculares” (BONAMINO, 2002, p. 15). A segunda forma em que o contexto de influência se apresenta está vinculada ao patrocínio – em alguns aspectos, à imposição de soluções que são ofertadas e recomendadas pelos Organismos Internacionais; destacam-se Banco Mundial, OCDE, UNESCO e FMI. Essas agências exercem influência sobre o processo de criação de políticas nacionais e internacionais. 


			O contexto da produção de texto está diretamente ligado ao conjunto de contextos, uma vez que a produção de texto está relacionada a interesses ideológicos, dogmáticos e políticos. Os textos podem estar representados de várias formas; podem ser textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos, inclusive sites e páginas online que ampliam o contexto da produção e circulação dos textos (BALL, 2014). A produção de texto – em específico, os textos políticos – resultam de disputas e acordos, pois os grupos que atuam nos diferentes lugares da produção de texto competem para controlar e direcionar as representações políticas. Ao mesmo tempo em que há uma estrutura social, a produção de texto se torna aberta e descentralizada, de modo que algumas decisões não são simbolizadas. Em virtude de um excesso de sentidos atribuídos à produção, principalmente dos textos oficiais, o discurso acaba ficando no campo da indecisão, ou seja, a posição dos sujeitos torna-se flutuante, e poderá ser fixada estruturalmente por meio de articulações hegemônicas.


			Ball (2001) ressalta que, nos diferentes contextos, a hegemonização decorre de certos discursos e se efetiva a partir da negociação de sentidos, que torna híbrido o produto cultural da política. Nesse sentido, as políticas de avaliação em larga escala são constituídas como textos híbridos, nos diferentes contextos, por processos de articulação entre os diferentes sujeitos organizados, como grupos/entidades em torno de demandas sobre o significado do ato de avaliar atrelado ao conceito de qualidade da educação. 


			O contexto da produção de texto, assim como os outros, pode emanar também no contexto da prática; as leis podem ser debatidas, interpretadas, reinterpretadas, e podem ser desenvolvidas iniciativas para a formulação de novas leis complementares, a partir de novos projetos de lei que visem a atender as especificidades locais. Os textos legais oficiais passam por um amplo processo até que sejam promulgados ou implementados; o artigo 59, da Constituição Federal de 1988, define que o processo legislativo compreende a elaboração de “I - emendas à Constituição; II - Leis complementares; III - Leis ordinárias; IV - Leis delegadas; V- Medidas provisórias; VI - Decretos legislativos; VI - resoluções”; já a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe aos diferentes sujeitos, dentre eles, deputados, senadores e cidadão sem geral (BRASIL, 1988). Atualmente, os sites e as redes sociais tornaram-se um novo lócus na disseminação de políticas educacionais em diversas áreas, constituindo um novo espaço para discussão e debate sobre essas iniciativas. Assim, exercem e expressam a pressão da sociedade sob o governo empossado, bem como representam um meio de articulação da sociedade a favor ou contra as propostas, emendas e decretos de leis das políticas em tramitação. 


			O contexto da prática é onde as políticas estão sujeitas a reinterpretações e à recriação; é o local onde podem repercutir os efeitos e as consequências de uma política, de modo a trazer mudanças significativas na política original. Em suas obras, Ball exemplifica, em diferentes contextos, as influências das políticas globais em micro espaços; cito a pesquisa realizada por Gewirtz e Ball (2011), em quatro escolas no Reino Unido: os autores verificaram que a educação está sujeita a um regime de organização e financiamento baseada em princípios de mercado. Identificaram casos de escolas que funcionam efetivamente como pequenas empresas, em áreas onde a capacidade de tais instituições está para além da demanda; dessa forma, essas escolas competem pelos alunos. 


			As imposições dos princípios mercadológicos e neoliberais modificam a prática dos professores e da gestão da escola, bem como a metodologia, os modos de organização, as relações sociais e os valores de escolarização. Entretanto, houve casos em que a escola lutou contra a incorporação dos princípios mercadológicos na instituição escolar, gerando consequências que, por vezes, produzem uma imagem de ineficiência da gestão escolar, em virtude da falta de investimento e do abandono dessas escolas por parte da gestão pública. No tocante à educação brasileira, as políticas de avaliação em larga escala modificaram o contexto da prática dos profissionais da educação; assim, a pesquisa busca identificar as ações desenvolvidas no âmbito da gestão escolar que foram significativas para o aumento da nota do IDEB nos ciclos de 2005 a 2013. 


			Para abordar o contexto da prática, também serão referidas as ideias de Lima (2011), apresentadas em seu livro “A escola como organização educativa”. Lima (2011) discorre sobre o plano da ação organizacional (o que a escola faz, como funciona) e o plano para a ação organizacional (como a escola procede); nesse sentido, busca-se, com base nos pressupostos teóricos apresentados pelo autor e por Ball, compreender as ações realizadas pela gestão da escola, com vistas a identificar o que as escolas realizam, como concebem a avaliação em larga escala e como se organizam no contexto da prática. As propostas apresentadas por Lima chamam a atenção “[...] para a importância do estudo da escola através do estudo de caso, da etnografia da escola, de pesquisas qualitativas, capazes de observar a ação organizacional, os sentidos e as interpretações que os próprios sujeitos atribuem as ações” (2011, p. 10). Completa ainda que “[...] a escola poderá ser estudada não apenas como uma instância hetero-organizada para a reprodução, mas também como uma instância auto-organizada para a produção de regras e a tomada de decisões” (LIMA, 2011, p.11).


			Parte-se do pressuposto de que a gestão da escola deve ter uma função mediadora, a qual pode tanto estar voltada para atingir índices e metas, como para desenvolver ações que construam outra concepção de qualidade, que seja negociada pelos “atores” da educação, como referido por Lima (2011). O conceito de “qualidade negociada” é desenvolvido por Freitas (2005). Para o autor, a “qualidade negociada” deve ser uma proposta alternativa de contrarregulação e apoiar os processos históricos de mudança nas escolas, ou seja, o conceito de qualidade deve ser construído coletivamente e ser referenciado pelo projeto político- -pedagógico da instituição escolar. Concebe-se, nesta obra, a escola como um espaço onde as políticas podem ser tanto reproduzidas como também criadas, a partir do debate entre indivíduos e grupos que se envolvem para elencar objetivos, prioridades e definir o que pode ou deveria ser. Assim, a pesquisa busca apontar as ações organizacionais ou políticas desenvolvidas no microcontexto, ou seja, pela escola, a fim de construir uma educação de qualidade.


			O contexto dos resultados/efeitos3 está relacionado à preocupação com questões de justiça, igualdade e liberdade individual. A compreensão de que as políticas produzem efeitos, em vez de resultados, torna-se a mais apropriada. O contexto de resultados abrange pesquisas que envolvem a questão de raça, gênero, racismo, desigualdade social e econômica, dentre outras que não serão contempladas nesta pesquisa. Ball, ao longo de suas pesquisas, tem indicado que esse contexto é uma extensão do contexto da prática. O autor alerta para a necessidade de se considerar os antecedentes e contextos das políticas – econômico e político, social e cultural –, para que se permita analisar as relações e os efeitos, a curto, médio e longo prazo, que as políticas podem gerar na prática. Pesquisar o contexto de resultados/efeitos significa realizar uma análise criteriosa do contexto da prática por meio de observações prolongadas, entrevistas ou uso da pesquisa etnográfica. 


			O contexto de estratégia4 refere-se à identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que possibilitem lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política pesquisada. No caso das políticas de avaliação em larga escala, esse contexto está ligado à investigação de ações desenvolvidas a fim de reduzir a desigualdade reproduzida, com a publicação dos resultados das avaliações por meio de rankings, sem considerar as especificidades de cada local ou região. O contexto de estratégia também pode ser utilizado para identificar o conjunto de ações desenvolvidas pelos sindicatos e associações contra a política de mérito nas escolas de alguns estados brasileiros.


			O contexto de estratégia política não será contemplado nesta pesquisa, visto que não será trabalhada a comparação entre as características das políticas e as ações desenvolvidas em cada município pesquisado – mas serão ressaltadas as especificidades de cada contexto, respeitando suas características e particularidades, a fim de identificar os determinantes para o avanço no aumento dos indicadores educacionais ao longo de cinco ciclos da Prova Brasil. Não será investigada a existência de ações para minimizar as desigualdades que podem ser provocadas pela política pesquisada, dada a existência de intensa discriminação de raça em um dos municípios pesquisados – tal aspecto fica a cargo de pesquisas futuras. Assim, cada contexto deve ser investigado seguindo algumas especificidades, que são apresentadas por meio das palavras de Mainardes a seguir:
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